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Ataques à Lei Rouanet e a indefinição sobre as novas regras de patrocínio prejudicam o
setor cultural. Especialistas advertem para equívocos no debate sobre a legislação em vigor

❚ INCENTIVO CULTURAL

TENSÃO NOS CAMARINS
ANA CLARA BRANT

Em breve, o presidente Jair Bolsonaro
vaianunciarareformadaLeiRouanet.Es-
peculadas pela imprensa e redes sociais,
algumas medidas representarão a mais
radical mudança na espinha dorsal da
maior iniciativa de fomento à cultura do
país.Otetodecaptaçãoparacadaprojeto
deve ser reduzido de R$ 60 milhões para
R$ 10 milhões. O número de ingressos
gratuitos oferecidos por espetáculo au-
mentaria de 10% para 20% a 40%. Banco
do Brasil, Banco Nacional de Desenvolvi-
mentoEconômicoeSocial(BNDES)eCai-
xa Econômica Federal podem deixar de
destinar recursos a projetos do Rio de Ja-
neiro e de São Paulo para enviá-los às re-
giões Norte e Nordeste. O próprio Bolso-
naro afirmou, no Twitter, que o dinheiro
público não financiará artistas famosos.

O limite do teto de captação em R$ 10
milhões provocaria, de imediato, a para-
lisia de projetos anuais e de preservação
dopatrimôniohistórico.OMuseudoIpi-
ranga, em São Paulo, por exemplo, apro-
vouR$50milhõespara2019.Fechadohá
cincoanosparareformas,oespaçoneces-
sita de R$ 150 milhões, ao todo, para rea-
brir em 2022.

A redução do teto afetaria também o
Museu do Amanhã, no Rio de Janeiro
(que solicitou R$ 43,3 milhões), Instituto
Tomie Ohtake, em São Paulo (R$ 31,4 mi-
lhões), Orquestra Sinfônica do Estado de
São Paulo/Osesp (R$ 31,3 milhões), Insti-
tuto Cultural Inhotim (R$ 28 milhões),
Museu de Arte de São Paulo/Masp (R$ 29
milhões) e Fundação Bienal de São Paulo
(R$ 28 milhões).

OjornalistaegestorculturalHenilton
Menezes, ex-secretário de fomento e in-
centivo à cultura do Ministério da Cultu-
ra, lembra que a grande maioria das pro-
postasestáabaixodeR$500mil.Autordo
livro A Lei Rouanet – Muito além dos (f)
atos,eleinformaqueareduçãodotetode
captação atinge quase exclusivamente
projetos de planos anuais ligados a insti-
tuições de grande atuação na cultura.

“Não é importante o valor de teto,
mas o que cada projeto traz de retorno
para a sociedade. Por exemplo: o projeto
de uma exposição de arte com orça-
mento de R$12 milhões, que promove o
acesso de 1,5 milhão de brasileiros a
obras de arte do Renascimento europeu
– com grande participação em escolas
públicas, ação educativa estruturada e
acesso gratuito –, é muito mais impor-
tante do que o projeto de CD de um ar-
tista desconhecido com orçamento de
R$ 50 mil, atingindo 400 pessoas em seu
lançamento”, explica.

Henilton esclarece que não está des-
merecendootrabalhodeumartistapou-
co conhecido. O problema é que o meca-
nismo para financiar essa atividade não
seria o incentivo fiscal – e sim o Fundo
Nacional de Cultura. “Estabelecer limite
simplesmentenãoresolveoproblemada
concentração. Concordo com tetos, des-
dequeclassificadosportipodeatividade
e com análise do retorno oferecido à so-
ciedade”, opina.

A ampliação de ingressos gratuitos
por projetos financiados pela Rouanet é
“uma medida irresponsável”, alerta o es-
pecialista, que atribui a ideia a quem não
conhece o funcionamento do sistema.
“Hoje,com10%deingressosgratuitos,as
grandes produções já têm enormes difi-
culdadesemdistribuiracotaobrigatória.
Não basta dar o ingresso gratuitamente,
deve-se promover o acesso de fato. Pro-
mover esse acesso não é apenas oferecer
ingressos gratuitos. Se juntarmos essa
medida à vedação de financiamento de
espetáculos envolvendo “famosos”, a si-
tuação se complica ainda mais. Quem
atrai publico, em geral, são os artistas fa-
mosos e não os anônimos”, observa.

FAMA Ofimouareduçãodepatrocínios
ancorados na Lei Rouanet concedidos a
artistas famosos e produtores de grande
porte, com a destinação desses recursos
a talentos novos e desconhecidos, é alvo
de polêmica.

Especialista em políticas de financia-
mento cultural, o advogado Fábio Ces-
nik prefere não especular sobre essa pro-
posta, alegando que, até agora, há ape-
nas rumores. Porém, questiona: “Como
se define artista famoso? Como criar es-
sa exclusão legal? Uma coisa são os ru-
mores de imprensa e outra o que o go-
verno deve fazer ou não. Até agora, o Mi-
nistério da Cultura prorrogou todos os
projetos que vinham aprovados do ano
passado. Fora o atraso de abertura do sis-
tema, que deveria ter ocorrido em feve-
reiro, tudo segue normal. Se vierem me-
didas, quero acreditar que sejam bem

amadurecidas com a sociedade e com o
mercado. Ao contrário do senso co-
mum, posso afirmar: a Lei Rouanet é
um dos poucos instrumentos públicos
que funciona muito bem e de forma
muito organizada”, ressalta.

HeniltonMenezesquestionaasinten-
ções do governo. “Quando um artista
passa a entrar na calha de famoso? Por
que a população brasileira não pode ver
um espetáculo gratuito, ou a preços po-
pulares, de um artista famoso? Quando
chegarmosasegmentoscomoasartesvi-
suais, como se classificará quem é famo-
so ou não? Picasso é famoso? Volpi e Tar-
sila do Amaral são famosos? Se um artis-
tadesconhecidopropusergravarumdis-
co com canções do Roberto Carlos, pode-
rá ou não?”, indaga.

A questão é subjetiva, adverte o espe-
cialista.Eapróprialeivedaanálisessubje-
tivas para a aprovação de projetos. “Essa
ação de vetar os ‘famosos’ é apenas mais

uma prova de que quem decide não co-
nhece o sistema de financiamento nem
conheceadinâmicadosetorculturalbra-
sileiro”, acredita.

O ex-secretário de fomento do Mi-
nistério da Cultura diz que a Lei Roua-
net é apenas mais uma ação de incenti-
vo fiscal para um segmento produtivo
da economia. Em sua opinião, o tema
não pode ser tratado de forma provin-
ciana. “Será que incentivos fiscais ofe-
recidos à indústria automobilística irão
apenas para veículos não famosos? Ou
os incentivos para a linha branca de ele-
trodomésticos financiarão apenas refri-
geradores não famosos? Essa vedação
será um grande equívoco para o bom
funcionamento da lei”, garante.

ESTATAIS Autor do Guia de incentivo à
cultura, Fábio Cesnik, conhecido como o
“advogado dos artistas”, analisa outra
mudançaventilada:apolíticadepatrocí-

nio das estatais, acusadas de concentrá-
losnoeixoRio-SãoPaulo.Ogovernoquer
transferi-los para o interior do país e ou-
tras regiões, como Norte e Nordeste.

ParaCesnik,desdequesejamrespeita-
das as proporções da população de cada
unidade da federação, seria saudável es-
tatais e fundos governamentais reequili-
braremalgoqueomercadodesequilibra.

“São Paulo tem mais pessoas do que
o Acre. Então, sempre haverá um ‘gap’
na distribuição de recursos para esses
dois estados, por exemplo. Portanto, se
fizer sentido para as políticas das em-
presas estatais – muitas delas de capital
aberto – e para os fundos, não vejo pro-
blema em distribuições para fora do ei-
xo”, frisa o advogado.

Henilton Menezes diz que a descon-
centração é salutar. Pode funcionar bem,
seforfeitadeformaresponsável,comcri-
térios claros e republicanos. “Não se fala
aqui de ações de famosos ou não famo-

A Lei Rouanet sempre foi atacada? Ou es-
se processo é recente?
Não.ALeiRouanetfoicriadaparaocupar
um papel estratégico no financiamento
daculturabrasileira.Criadaem1991,ape-
nas a partir de 2003 ela passou a ter mais
protagonismo no sistema de financia-
mento, época em que o Ministério da
Cultura(MinC)alargavaoentendimento
doconceitodecultura,saindodaslimita-
çõestradicionaisdasbelas-artesetrazen-
doosnovostrêseixosnorteadoresparao
MinC:ocidadão,oeconômicoeosimbó-
lico. Principalmente a partir de 2010,
quandoseampliouadistorçãopromovi-
dapeloencolhimentodoFundoNacional
daCultura(mecanismocriadoparaequa-
lizar a distribuição dos recursos), o incen-
tivofiscalpassou,deformaequivocada,a
seroprincipalmecanismodessesistema
de financiamento. Isso expôs, com mais
evidência, as distorções do incentivo fis-
cal, como se essas distorções fossem da
próprialei.Alei,comocriada,deveriafun-
cionar com três mecanismos que dialo-
gariam entre si: o incentivo fiscal, o FNC
e os Ficarts.

Eles funcionaram?
Oincentivofiscalsemprefuncionouefoi
ampliado ao longo dos anos. O FNC foi

desidratado e perdeu sua força e capaci-
dade de investimentos. Já os Ficarts nun-
ca foram implementados. A partir de
análises feitas sobre os resultados da lei,
considerando apenas de um de seus me-
canismos, iniciou-se um processo de crí-
tica, em especial pela concentração dos
investimentos no Sudeste. Aliada à falta
de informação, muitas vezes alimentada
pela grande mídia, a Rouanet se tornou a
vilãdosincentivosfiscaisoferecidospelo
governofederal,mesmosendomenosde
0,4% de todos os incentivos operados pe-
loEstado,emnívelfederal.Eventualmen-
te,algumairregularidadedeumououtro
projeto trouxe imagem negativa para o
mecanismo. Soma-se a isso, corroboran-
do para a imagem negativa, a falta de ca-
pacidade do ministério em avaliar as
prestaçõesdecontasdosmilharesdepro-
jetos executados anualmente, incapaci-
dade ampliada pela metodologia de exa-
medessasprestaçõesdecontassemcon-
siderar métodos mais contemporâneos.

Por que a lei é tão atacada?
Na minha opinião, os ataques são conse-
quência, principalmente, da falta de in-
formaçãosobreomecanismoedaausên-
cia de análise mais qualificada, conside-
rando os objetivos da lei e de cada um de

seus mecanismos. Milhares de projetos
bem executados, com retornos impor-
tantesparasociedade,nãotêmvisibilida-
desuficienteparademoveressaimagem
negativa. Aliado a isso, ela foi vendida co-
mo mecanismo que beneficia apenas
grandesartistasquedefendemumdeter-
minado partido político. Tudo por falta
deinformaçãoqualificadasobreosresul-
tados da lei.

A Lei Rouanet dá margem a abusos?
Não.Osprojetospassamporcrivooficial,
por aprovação de pareceristas especiali-
zadosepelaComissãoNacionaldeIncen-
tivo à Cultura, formada por representan-
tes do governo e da sociedade. Os valores
dos itens no orçamento têm parâmetros
estabelecidospeloministério.Aexecução
dos projetos é feita com rigor da lei, pode
ser monitorada on-line por qualquer ci-
dadãobrasileiro.Osresultadossãocobra-
dos e, caso não cumpridos, os beneficiá-
rios devolvem os recursos recebidos. Na
minhaopinião,entreosincentivosfiscais
dogoverno,aLeiRouanetéomecanismo
mais transparente. Claro que devido ao
gigantismo do sistema, com a execução
de cerca de 3 mil projetos anualmente,
um ou outro terá problemas. Para esses,
o rigor da lei.

HENILTON MENEZES
EX-SECRETÁRIO DE FOMENTO DO MINISTÉRIO DA CULTURAENTREVISTA

“Incentivo fiscal sempre funcionou”

sos, mas sim da localização. Oferecer a
possibilidadedeexposiçõesdearte,peças
de teatro, shows musicais em regiões
mais remotas do Brasil me parece uma
medida factível. Se considerarmos que
cerca de 15% a 20% de todos os recursos
do incentivo fiscal são oriundos de esta-
tais, essa ação poderia ajudar na descon-
centração do dinheiro investido via in-
centivo fiscal. Considerando o mecanis-
mo de financiamento via Lei Rouanet,
queconcorrecomoutrosmecanismosna
hora da escolha pelas empresas, meu re-
ceio é de que ele seja enfraquecido pela
quantidade de barreiras criadas para es-
ses investimentos”, afirma.

MECANISMOS ALeiRouanet,comoéco-
nhecida a Lei 8.313/91, instituiu o Progra-
maNacionaldeApoioàCultura(Pronac).
Elaassimfoibatizadadevidoaonomede
seuidealizador,odiplomataSérgioPaulo
Rouanet. A legislação foi concebida origi-
nalmente com três mecanismos: Fundo
Nacional da Cultura (FNC), incentivo fis-
cal e Fundo de Investimento Cultural e
Artístico (Ficart). O Ficart não foi imple-
mentado. Prevaleceu o incentivo fiscal, o
mecenato, confundido com a própria lei.

A legislação foi regulamentada em
1995, mas só “pegou” 10 anos depois. A
primeirapolêmicaveioem2005,quando
o canadense Cirque Du Soleil recebeu R$
9,4milhõesdefinanciamentopúblicopa-
raSaltimbanco,umdosespetáculosmais
caros do mundo. O valor dos ingressos
chegava a quase um salário mínimo.

“Na época, havia absoluta confusão
sobre quais seriam os objetivos reais da
lei e sua existência, mas o assunto ficou
resolvido com um decreto, em 2006,
que contemplou a necessidade de de-
mocratização de acesso, criando limita-
dores nos preços de ingressos. Até 2006,
não havia problema em cobrar R$ 1 mil
por um ingresso de espetáculo. A par-
tir do novo decreto, isso já mudou”,
lembra Cesnik.

De acordo com o advogado, todos os
mecanismos de repasse de recursos pú-
blicos têm espaço para “maus gestores
ou salafrários”, mas ele não acredita que
a Lei Rouanet dê maior margem a abu-
sos se comparada a outros sistemas
dessa natureza.

“É preciso fiscalizar e punir, como já
tem sido feito. Vide o caso da Boca Livre –
operação conjunta da Polícia Federal e
Controladoria-Geral da União (CGU), que
detectou fraudadores da Rouanet –, que
ensejou um trabalho enorme da PF e da
Justiça Federal. A operação mostrou que
osistemafuncionaepunequemusamal
o mecanismo”, destaca. (Com agências)


